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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
Departamento de Educação Comple­

mentar 
Convênio que entre ~i fazem o Departamento 
de Educação Compler1entar, o Departamento de 
Ensino Médie, ambos do VIlnistério da Educa­
ção e Cultura e o G verno do Território Fede­
r al do Amapá, para < Execução de Programa 
de Treinamento e Fo; ma Proiissional. 

O Departamento de Educa( Jo Complementar, de ora 
e m diante referido neste instrum •nto como DEC, represen­
tado neste ata por seu Diretor , Profl"ssor Paulo Barbosa de 
S ousa, o Departamento de Ensino Médio ahavés do P ro­
grama Intensivo de P reparação de Mão-àe-Obra represen­
tado neste ato pelo seu Gerente-Geral, Dr. Paulo José Du­
tra de Castro, de ora em diante eferido neste instrumento 
como DEM/PIPMO, e o Governo do Território Federal do 
Amapá representado por seu t itular, Ivanhoé Gonçalves 
Martins, firmam o presente Convênio, mediante a adoção 
d as clausulas seguintes: 

Cláusula Primeira - O Pr0jelo·Trein:1mento em ane­
xo, que s~ cco::idcra parte integr nte do ?rE sel't~ Convênio 
será executado p ela Divisão de i.ducação do Governo do 
Território Federal do Amapá sob a Coordenação do DEM­
Programa Intensivo de P reparaç •o de Mão-de-Obra, pro­
vind0 os r ecursos financeiros pard sua implantação do De­
partamento de Educação Complementar . 

Cláusula Segunda - Os convenentes obrigam-se 
principalmente a : 

a) Departamento de Educa(j.ào Cgmplementar: colocar 
à disposicão do DEM/PIPMO recurso:; financeiros na seguin­
te orriem: 

1972 - Cr$ 69.350 (sessenta e nove mil, trezentos e 
cinqüenta cruzeiros). 

1973 - Cr$ - 128.250 Ccente e vinte e oito mil, du­
zentos e cinqüenta cruzeiros). 

1974 - Cr$ 134.000 (cento e trinta e quatro mil cru­
zeiros ,. 

b) Depar tamento de Ensino Médio - Programa In· 
t e nsivo de Preparação de Mão-d•·-Cbra: 

1) t reinar o Coordenador do Projeto indicado pelo 
Agente de Operacão; 

2) transferir ao Governo do Territórie os recursos 
financeiros cronogramados para cada exercício; 

3) fornecer material didát ico; 

4) manter sistema de comunicação de freqüência 
quinzenal; 

5) estabelecer normas técnicas, administ rativas e con­
tàbeis para a eY.ecução do projeto; 

6) exercer a coordenação, supervisão e controle do 
p rojeto. 

c) Divisão de Educação do Território Federal do 
Amapá: 

1) Executa r o projeto de fN·ma a oferecer cursos de 
forma~ão de t reinamento e formaciio prt.flssional que possi­
bilitem o atingimento das seguintes mE:tas1 exercício: 

1972- 475 
1973 - 690 
1974 - 720 

2) indicar e manter em regime de tempo integra l u m 
t écnica para exercer o encargo rde Coordenador d6> Projeto; 

3) proporcionar serviç~s de apoio administrativo, con­
tábil, de transporte interno e outros necessár ios ao desen­
volvimento ào projeto; 

4) atender as normas técnicas, administrativas e cen­
tábels estabelecidas pelo DFJM/PIPMO para o desenvolv i­
mento do P rojeto; 

5) Submeter ao DEM na primeira quinzena do exer­
c:cio respectivo o Plano de Objetivos elaborado segundo os 
padrões estabelecidos pelo DEM/ PIP MO. 

Cláusula Terceira - Os recursos e metas estabeleci­
dos na segunda cláusula poderão ser alterados em função 
de novas disponibilidades e necessidades. mediante comum 
e expr essão acordo entre a s par.tes. 

Cláusula Quarta - Os e ncargos financeiros decor­
rentes deste Convênio serão atendidos pelo «Projeto 
55.02.09.07.1 039 - Projeto de Alfabetização e Educação Con­
tinuada - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa­
ção» - do Departamento de Educação Complementar as­
segurados pela Not& de Empt>lthu n!l 161. de !O de outubro de 
1972, n0 Elemento de Despesa 4.1.2.0 - Serviços em Re­
gime de P r ogramação Especial. 

Clá usula Quinta - Ao DEM-PIPMO e ao Governo 
do Territério ~ompete: 

a) admitir e facilitar o acompanhamento e avaliação 
pel~ DEC; 

b) encaminhar relatórios trimestr ais ':! um final, ao 
t érmino de cada exercício, dos quantitativos físicos e finan­
ceiros r ealizados. 

Cláusula Sexta - O detalhamento de cursos e custos 
constant~s do Projeto de Treinamento poderá ser alterada 
mediante acordo entre as partes. 

Cláusula Sétima - Os recursos preYiBt Qs neste Con­
vênio serão creditados em conta especifica a ser aber ta em 
agência do Banco cio Brasil S/ A, em nome do DEM/PIPMO, 

Clausula Oitava - O Agente de Operação elaborar á' 
ao fina l de cada exercício. «Prestação de Contas» dos re­
cursos r ecebidos, em 3 (três) vias que terão a seguinte des­
tinação: 

1ª e 2.• vias - encaminhadas ao DEC 

3. • via - Para o própr io 

Cláusula Nona - Na prestação de Contas, além dos 
Padr·ões e proce3slis estabelecidos pelo ~Man;.~a l de P roce­
dimentos Contábeis do P IPMO», serão anexad~s ~s se­
guintes documentos: 

a) cópia autêntica do Plano de Aplicação: 
b) demonstração da execução do .Plano de Aplicação: 
c) cópia autêntica d o extrato de cwnta-corrente ban-

cá ria; 

d) relatório do executor do convênio; 

e) prova da publicação do convênio no órgão da 
Imprensa Oficial. 

Cláusula Décima- Os saldos verificados a pós a exe · 
cução das atividaJes e que não tiverem sido utilizados em 
revisão do Plano ele Aplicação, deverão ser recolhidos. de­
vendo o respectivo recibo constituir documento da Presta­
ção de Contas. 
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As Rf'pat·tições Públl<Jas E X p E D I E N T E As Rt•purtições Públicas 

TPrritorili i~ deverão remeter · . • . ci.ngir- ~e~ão à3 asRimttur~r:il 
o expedleute destipado a pu- an uais t·eaavadafi até 2iJ de 
tJii~ação neste DIARIO OFI- 1MPRENSA OFICIAL fevereiro de cada ano 3 à LI 
CIAL diàriameute, até às I iniciadas, em qualquer época • •a.••••• J~:30 horas. exceto aos sába- DIRETOR pehls órgãos competentf's. 
110s quando devt> rã:'l fazê-lo I A rim de possibilitar a 
~;t~ às 11:80 llor11s. Carlos de AndTade 1- ... :mtes r emessa de valores 2compa-

As rP.clatoacões pertineo- • • .. • ",. .. • : nb.ados de esiJ!areciml"ntllB 
t ep, à matt'•na retribuída, n os DIÁRIO 0FICIAL ) quanto ::1 ~ua aplicação, s~li-
•'R~oR rt e erros ou omissões. Impresso nas Oficinas da Jmprens.~> Ofieial : citart'os useru o~ interes:.:adns 
r.evc-rão ser formulada.'! por MACAPA - '1'. F. AM APA 

1

1 pret ert>ncialme nte cheque •·u 
escrito. :\. Seçii.o !tle Redação, ,. .. ,. ,. • " .," va le pos tal. 
dae ~ à\1 1::!::30 horas. no má- A S S IN A TU R A S I Os :mplementos às edi-
ximo até 72 ll ú r as após a Anual . Cr$ 25,00 ções do:s órgãos oflelals só 
uída dvs órgãos oficiais. S emestral. « 12,50 s~ forneC:Jerão ans assinante~!! 

Os origineis deverão ser 
6

,
25 

que as solicitarem no ato ~n 
dati!ografad@s e autenticados, Trimestral aGsiuatura. 
rassnlvadas, por quem de oli- Número avu lso. « 0,30 o funcionário público !0-
•<!lt.., -:-asuras e emendas. .~ ": *" • 0 "!'" ~., • • dera], tet·á um desconto t..tt 

c;xcrttuadas as para 0 ex- <<BRAS1L~A - :E~te D1ano Oüc1al _e encontrado para le1tu- lO%. Psra faze r jus a õs•e 
terlor que e ál1 s e m p r e I r a no Salao Nacw.nal e Intern~~wnal d~ Im;:mmsa. da ddSC'Onto deverá r.rovar es•a 

• 
8 ~ COOPER PR.ti:SS, no «Bras1lia Impe n a l Hote•». · - ' d Y , · t . anua13 as assmaturas poder- . :. . - . - --- ......., , -------

1 
G1>ndJÇ!lO no ato a a8sma \lU 

se-ão tomar, em qualquer Para ~a.c!lltat• aos assman- J A h r_R do ~v1,ar s0lU(}á_0 l 
época. por seis meses ou um tes a verü tcação do pl'azo de de contmu1dade no recebi- . O ~usto de ca~a e.xt:Hnph:r 
ano. validad e de suas as sinatur11s, mento dos jo rll.als, rl e v e m 1 a trasado dos orgá@ti oll­

As assi na turas vencidas 
O<lderão ser suspensas sem 
a viEAo prévio. 

ua pfll'te superior d(j) enderê- os at'sinaBtes providenciar a : c.ais será, na veoúa avuh1a 
ço vão impressos o númerQ resp~ctin re!l ovaçã.o eom s cre!1cida àe Cr$ tl,Ol se do 
elo talão de registro, o mês e aotcct!dêecia mínimu de trio- '! mesmt~ ano, e ele Cr$ 0,02 
o ano em que Hnúará. ta (30) dias. por ano decorrido. 

Cláusula - Décima Primeira- Fica eleito o Foro do 
Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas que se ori­
ginarem na execução do presente Convênio. 

Cláusula Décima Segunda - O presente ajuste terá 
vigência até 31 de dezembro de 1974. podendo ser prorro­
gado de acordo com as par tes convenentes. 

Clausula Decima - Terceira - O não cumprimento 
das obrigações definidas neste t ermo implicará em sua de­
núncia por qualquer das partes convenent.~s. 

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condi­
ções anteriores, firmam o presente, perante as testemunhas 
a seguir. 

Brasília, 10 de outubro de 1972 - Paulo Barbosa de 
Sousa, Diretor do Departamento de Educação Complemen­
tar. - Ivanhoé Gonçalves Martins, Gov. Ter. Fed. do Amapá. 
- Paulo José Dutra de Castro, Diretor do DEM. 

Testemunhas: José Luiz de Gonzaga Neto e Gilmar 
Maia de Souza. 

Ofício n2 1.868. 

Publicado no Diário Oficial da União, Edição de 23 de 
outubro de 1972. às páginas 9443 (Sf'ção I - Parte !). 

Secretaria de Segurança Públi ca 
POHTARIA N Q 2::2/72-SEGU P 

Aprovo : 
Ivanhoé Gonçalves Martins 

Governador 
O Senhor José Ubirajara Lopes de Sousa, 

Secretário de Segurança Pública, usando de 
suas atribuições lega is e 

Considerando que é dever das autoridades de t rânsi­
to zelar pela segurança do tráfego cumprindo e fazendo 
cumprir a leg i::;lacão, aplicando as penalidades nela pre­
vistas; 

Considerando que o motorista Sí lvio Camilo. fôra 
flagrado pelas Rutoridades de trânsito. qt;anà o na rua 
Jovino Dinoá, dirigia em estado de embriagués alcoólica, o 
Jeep chapa AC-0094, oficial, de propriedade do Governo 
do Territ ório do Amapá; 

Considerando o resultado do exame de dos<:gem al­
coolica procedida na pessoa do citado motorista pelos mé­
dicos .José Coser e Clara Martins VenturR; 

Considerando que o referido motorista é reincidente 
na infra<'ão acima mencionado, 

RESOLVE: 
Apreender , p<:lo prazo de 8 meses a Ca rteira Nacional 

de Habili tação nº 235!1 e Prontuârio n° 2384, expedida pel:l 
Divisão de T râ nsit o deste Território, p.-rtencente ao moto­
ri s ta profissional Silvio Camilo, na conformidade do que 
estabelece os artigos A9, Item III , 95. letra c c ~6. tudo do 
Código Nacional de Tr[H"Jsito, e arti go 199, item li, § l 0 do 
ReguJ Cl me nto elo refer ido d iploma lega l. 

L'ê-se Ciê ncia e Cumpra-se 
Se<'rPtaria de Segurança Pública, em Macapá (AP), 

18 de out·1bro de 1972. 
.] o sé Ubirajara Lopes de Sousa 
Secretár io de Segurança P ública 

Instrumento de Empréstimo 

Instrumento de empréstimo de comodato firma· 
do e ntre o Governo do Território Fedt:>ral do 
Amapá e a CGmpanhla Brasileira de Alimentos 
- Cobul. 

O Governado:: do Território Federal do Amapá, na 
qualidade de comod mte, neste ato representado por S. Exa. 
o Sr. Governador I' ·anhoé Gonçalves Martins e a Compa­
nhia Brasileira de ~ lmentos - COBAL, entidade civil su­
bordinada ao Mlnis· <:'rio da Agricultura, aqui representada 
pelo Senhor Anael Lemos Gonçalves, Gerente da Sucursal 
da re ferida Compannia em Belé m, Estado do Pará, e adian­
te denominada :;implesmente COBAL, mediante as cláusu­
las e condições ab: ixo exa rada s. 

Cláusula Prim eira: O comodante, cede, a título pre­
cário à Cobal, na q ualidade de comodatária, para seu uso 
exclusi,·o e especif".;o, um prédio de sua propriedade sitwa­
do na <:idade de Maca pá, à Avenida Mendonça Furtado, en­
tre as ruas São J o~é e T iradentes, destinado a instalaqão 
de um moderno A11t0 Serviço com Depósito próprio para 
generos a limentícios ao consumo do f uncionalismo público 
do Territórie Federal do Amapá, digo, ao consumo do pú­
blico e m geral. 

C!âusula Segunda: O imóvel, objeto do present e con­
trato consta de um terreno medindo 14,50m x 47,50m, onde 
s~ acha construido um prédio de alvena ria, de um único 
pavimento com a área cons truída de 461.09m2. 

Cláusula Ter.:eira: Constituem dependênc i ,~s utilizá­
veis do imóve l dt· que brato o presente instrumento: 
a) gabinete; b) salc.; c) hall; d) circulação; e \ seis divl sõ~s 
em compensado; f) sala; g) grupo de sanitários; h) depóEilo. 

Cláusula Qur-rt a: O prédio acima descrito 6 entregue 
neste ato, com inst <lações em bom estado de conserv ação, 
de água, esgoto e luz elétrica. 

Cláusula Quinta: A COBAL. poderá introduzir no 
referido imôvel. bpnfeitorias que achar necessárias para o 
bom funcionam ent•J dos seus serviços, correndo por sua 
conta as de spe~as decorrentes desses melhoramentos e res­
tituindo-o ao Governo do Te rritório Federal do Amapá, no 
término deste contrato ou quando for exigido. devendo 
r everter ao Gover no todas as benefeitori<l s que tenhnrn si­
do- acrescidas, sem nenhuma indenização por par te do Go­
verno do Território Federal do Amapá. 

Cláusula Sexta: A COBAL, na qualidade de comocla­
tária. fica obrigada a c~mserva r o imóvel acima descrito. no 
estado em que o recebeu, or·orrendo com as despesas de­
correntes de rr.anutcnção, inclusive energia, água e esgoto. 

Clá usula Sét:ma: O presente contrato passDrá a Pro­
duzir efeit o a part11· da data de sua publicação no Diário 
Oficial do Gove rno do Território Federal do Amapá e t erá 
validarie pelo prazc, de 2 (dois) anos, podendo ser renovado, 
de acordo com a vontade das partes contratantes. 
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Cláusula Oitava: Ne caso de resc1sao do presentP. 
contrato, por d~.:•são do Governo d o TE>rritór io Federal do 
A mapá, necessitando do prédio pnra qualquer fim, o prazo 
para a entr .. ga do imóvel ao com0dante s0rá de noventa 
(9ü) di :Js, a contar da data da not ificaçã o à COBAL. 

Cláusula Nona: O Fôrn do pre sente contrato será o 
ele Macapá, capital do Território Federal do Amapá. 

E, por achll rem assim justos e contrat ados, firmam o 
presente instrumento, em cinco (f ) vias de igua l teor, jun­
tamente com as t estemunhas abaixo, pard que produza os 1 

devidos e legais efeites. 

Macapá, 7 de out11bro de 1972. 

Gen. Ivanhoé Gonçalves Mar tins 
Governador 

Anael Lemos Gonçalves 
Gerente i!l a Sucursal da COBAL em Be lém 

Testemunhas: Ilegíveis 

--------------~--na----~----------.~-· ------~~-------------
Comissão de Inquérito Admin~strativo 

Portaria nº 480 72-GAB 

Portaria n º 1/72-CIA 

O Presidente da Comissão de Inquérito Adminis tra­
tivo, designada pela Portaria n° 480/72-GA:S, ele 23 de ou­
tubro de 1972, do Excelentíssimo Se nhor General Ivanhoé 
Gonçalves Martins, Governaàot· do Território Federal do 
A mapa, 

RESO L VE: 

Na forma do § 2º do Art. 219 do Estatuto dos Fun­
cioná rios Públicos Civis da União. designar o servidor Es­
maelino Pimentel Cardoso, tipóg··afo, nível 10. lotado na 
Divisão de Educação· e com exen ício na Biblioteca e Ar­
quivo Público de Macapá , para d• sempenhar as funções de 
Secretário da referida Comissão. 

Dê-se ciência e publique-se 

Macapá, 30 de outubro ae 1972. 

Florisano de Oliveira Nobre 
Presidente d<. CIA. 

~----------------------------------------------~ 
Secretari.a de Obras Públicas 

TERMO DE R ECEBIMI:NTO DE OBRAS 

A os vinte e três dias do mês de ou t ubro do ano de h um mil 
novecentos e seten ta e dois !23.1 0.1972 ), nesta cidade de 
Macapá, pela Comissã o infra-as!!in3da, com~•O$ta pelos senho­
res engenheiros Jo11quim de Vilh ma Nettt•, Secretário de 
Oilras Pública~. José ll leixo dd Silva Lima, Chefe da 
S eção de Estradas de Rodagem, e Francisco Medeiros de 
Araújo, Diretor da Divisão de Arlminbtraç io e João Cân­
tiido Soa1·es Filho, Chefe da Seção do Patr'mônio, constitu í­
da conforme Port~ria Governamental n2 221t71-GA B, de 
19.07.71, foi procedido o recel:>imento dos se-rv iços de com­
p lementação do projeto das obras de construção da sede da 
Secretaria de ObraQ P úblicas, executac os pela firma 
SANESUL - Construtora Saneamento do !::>ui Ltda., confor­
me CG>ntrato n.0 08/MI··72-SOP, fi rmado em 17.1 0.72. 

Refe ridos Serviços, no va lor de cinqüenta e dois mil, 
cento e oitenta e hum cruzt::iros e oitenta centavos (Cr$ ... 
52.181 ,80). foram executados em r1•gime de empreitada ~lo­
ba! e sup<>rvisionados pela fiscé~ lização 2!'lrovando-os, os 
quais constam do Laudo Descritivo que acompanha este 
Termo. 

E, como não houvessem q •Jaisquer contestações so­
bre os me ncionados apresentandc.-se conclr.. íà os e dentro dos 
d itames cont ratuais firmados, la v · ou-se o presente Termo 
que segue dat ado e assinado pela Comissão Permanente de 
Hecebimento de Obr as. 

Macapá, 23 de outubro de 1.972. 

Eng 0 Joaquim de Vilhena Netto 
President e 

Engº José Aleixo da Silva Lima 
Mem':>ro 

Sr. Francisco Medeiros de Araújo 
Me:nbro 

Sr. Juüo Cândido Soares Filho 
Membro 

Laudo Descritivo 

(Secretaria de Obras Públicas) 

- S erviços Complementares -

Loca lização: - O edifício-Sede da Secretaria de Obras 
está localizado n a quadra delimitada p elas ruas: Av. FAB, 
Procópio Rola, Jovino Dlnoá e Leopoldo Machado, com fa­
chada principal para a primeira e posterior para a segunda. 

Caructerísticas: - Os serviços coml!llementares execu­
tados na construção da Sede desta Secretaria. constam de: 
1)- construt:ão de um espelho cl'ãgua; 2)- reves timent.os espe­
ciais de paredes laterais; 3)- iluminação externa da area an­
terior e post erior e, pavimentação Cila área de estacionamenta 

Preço- Cr$ 52.181,80. 

Macapá, 23 de outubro de 1972 

Eng.o José Airton de Almeida 
Dire tor da Div. Serv. P úblicos 

Engo. Manoel Antônio Dias 
Diretor da Div. O. Projetos 

Eng.0 Douglas Lobato Lopes 
Chefe dz Seção de Obras 

ATEST ADO 

Secretaria de Obras P úblicas 

Serviços Complementares 

Aos vinte e três dias do mês de outubro do ano de 
hum mil novecentos e setenta e do is (23.10 1972), nesta cida­
de a Comissão compost a pel os Engenheiros José Air­
to~ de Almeida, Dil·eter da Divisão de Servic.;os Públicos; 
Manoel Antônio Dias, Diretor da Divisão de Obras e Pro­
jetos e Oouglas Lobato Lopes, Chefe da Seção de Obras, 
Atesta a conclusão dos serv iços complementar es executados 
pela firma SANESUL - Cor.struto ra Saneamento do Sul 
Ltda., no edifício-sede da Secretaria de Obras Públicas do 
Terdt6rio Federal do Amapii , cujo «ontrato n2 08/ Mf-72-SOP., 
celebrado entre o G. T . F. A. e aquela firma, foi fielmente 
Gbedecido. 

Macapã, 23 de outubro à e 1.972 

Engº . J osé Airton de Almeida 
Diretor da Div. Serv. Públicos 

Engº. Manoel Antônio Dias 
Diretor da Dlv. O. Pr ojetos 

Engº. Douglas Lobato Lopes 
Chefe da Seção de Obras 

SecTetaTia de Obras Públ·icas 
• 
Aprl!lvo e Publique-se: 

Iv anheé Gonçalves Martins 
Governador 

Cópia Autentica da ata da reunião para licitação de 
preços destina da à execução ee obras para a Administração 
territoria l, conforme t ermos do Edital de Tomada de Preços 
nº 13/72-SOP. 

Aos dezenove dias do mês de culubro do ano de hum 
mil novecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões do 
Pa lácio do Setentrlão, situado'::à Avenida FAB, n esta cidade, 
perante a Comissão constituída conforme P ortaria Gover­
namental nQ 227/72-G AB, incumbida do recebimento e jul­
gamento de propostas destinadas à exeeu~ão de obras para 
a Administração territoria l, composta pelos senhores Fran­
ciseo Medeiros de Araújo, J oaquim de Vilhena Netto, José 
Airton de Almeida e J oão Cândido Soa1·es Filho, presidente 
e membro~, compareceram os senhores Clarck Clarles P la­
ton e Hercíl io da Luz Mescouto, pela firma Platon, Enge­
nharia e Comér cio Ltlil8 • e Natanael Rodrigues, procurador 
da firma SANE9UL - Construtora Saneamento do Sul 
Ltda., a fim de participa rem da licitação de prei9S para a 
execução das obras de cons trução (ampliação) do edifício 
da Martenidade d e Macapã , em atençãt~ aos termos do Edi­
t a l de Tomada de P reços n° 13/72-SOP. As nove horas, o 
senhor P residente in iciou os traba lhos da Comissão, rece­
bendo-se a documentaçã o dos licitantes. a s quais se encon­
tram em ;Jerfei ta ordem. A seguir acolhf'U ·se as propostas 
dos mesmos que ofet·eceram o resultado a seguir : 
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Maternidade de 1\IIac::~pá 

Firmas Proposta-Cr$ PrazofDias 

Sanesul- Const. San. Sul Ltd,a 
Platon , Eng.a Com. Ltd.a 

605.037,63 
550.5 73,84 

270 
270 

De acordo com fl quadro acima verifica-se ser a mais 
vantajosa, a pr0posta oferecida pela firma Platon, Enl!!enha­
ria e Comércio Ltd~ .. que será submetida à superior apre­
ciaçi\o do Exmo. Sr. Govern11dor do Terrilór io. Na ocasião 
fez- se a análise dos docum!'ntos de capacidade técnica e 
financeira das firmas CICLOT AN - Construções e Comér­
cio Ltdª e Alta Técnica Michele, para efeito de cado stra­
mento como fornecedores do GTFA, estando dentro das 
n ormas sendo, port anto, aceitas. Nada ma!s havendo a tra­
tar, lavrou-se a presente ata que segue datada e assinada 
pelos presentes. 

Macapá, 19 de outubro de 1.972 

as) Fraftcisco Medeiros de Araújo 
.Joaquim de Vilhena Neto 
José Airton de Almeida 

João Cândido Soar es Filho 
Hercilio da Luz Mescouto 

Clarck Cla rles Platon 
Natanael Rodrigues 

Délcio Ramos Duarte 

Div·isão de Colonização 
Seção de Terras 

EDITAIS 

De ordem do Senhor Direbor da Divisão de 
Colonização, torno público que, Alfredo Xavier de 
Paiva, brasileiro, casado, agricultor, residente e do­
miciliado nesta cidade de Macapá, à Rua HildP.mar 
Maia, s/n'!l, vem mui respeitosamente nos termos 
do Artigo 133 e seus §§ e § único do Artigo 203, 
do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setemb10 de 1.946, 
requerer à Vossa Excelência, que se digne conce­
der-lhe Licença de Ocupoção de uma área de terras 
devolutas, situada na Linha de T11ansmis~ão da 
C.E.A., Municipio de Macapá, abrangendo uma área 
de 100 hectares ressalvados os terr enos de marinha 
porventura existentPs, distand0 da faixa de fronte ira 
mais de 160 quilômetros, que o requerente preten­
de para os trabalhos da Indústria Agrícola. 

De aco rdo com a Vistoria procedida pela DC, 
a área tem as seguint_es indicações e limites: Faz 
frente para a margem esquerda da linha de Trans­
missão da C.E.A., .limitando-se pelo lado dire ito com 
0 Igarapé do P rata, pelo lado esqw;rrio e fund os 
com terras devolutas, medindo 1.000 metros de 
frente por 1.000 ditos de fundos. 

E, para que se nã0 alegue ignorância, será es­
te publicado pela Imp.>rfnsa Oficial e afixado pelo 
prazo de trinta (30) dias à porta do ediücio desta 
H.e partição. 

Macapá, 24 de outubro cie 1.972. 

Leandro Marcelino Bezerra 
Chefe do Seção de Terras 

- De or dem do Sr. Diretor da Divisão de Coloniza­
ção, torno público que, Francisco Rodrigues da Silva, brasi­
le iro, viúvo, agrfc1dtor, r esiden te e domiciliado no Rio Amapari, 
Município de Macapá, vem mui respeit< .. ·samente nos termos 
do Artigo 133 e seus §§ e § úuico do Artigo 203, do De­
creto-Lei n° 9.760. de 5 de set('mbro de J 94G, requerer a 
Vossa ExcPiência. Licença de Ocupot:~o de uma área de ter­
ras da União. situada à rna:-gem di reita ào Rio Amapari, 
Município de Macapa abr:mgendo uma área de 50 hectares, 
1·essalvados os terrenos de marinha porventura exi~tentes, 
distando da linha divisória do Te rritó1 i o 1\:;lcic.nal mais de 
160 quilõmetros que o requ('rente pretende pa ra cont inuar 

os t rab1lhos de ~xploração agrícola. 

- De acordo com a Vistor ia procedida peln DC, ns 
terras tem as S•'guir t es indica;Õt's e li mites: - F;;z frente 
para a nnrgem di r ! it a do Ri<) Ama pari. Jimitan ri o-se pelo 
lado direito cum tenas ocupad:1s por Santinho Chnves, pelo 
lado esquerdo com terras de José Epifânio e pelos fun d )S 

com ter~n1 devolut"ls. medindo 500 metros de frente por LO JO 
d itos de f undos ap1 oxidamente. 

E , para que ~e não alegue ignorância. será est e P'.l­
blicado p.o la Imxer sa OtJcial e afixado pelo prazo de tri1-
ta (30) dbs à porta do ediíicio desta Repartição. 

Ma..:apá, 24 de outubro d~ 1972. 

Leandro Marcelino Bezerra 
Chefe da Seção de Terras 

- De ordem do Senhor Diretor da Divisão de Colo­
fliZ1Çã o, t orno público que, Hairm.: ndo Cândido da Silva, c l ­

sado, agncultor, residente e domiciliado no Km. 97, Estrada 
de Rodagem, \'em mui respeito,amente nos termos do Arti­
go 133 e sem: §â e f único do Artigo 203, do Decreto-L~i 
nQ 9.760 d~ 3 dP St'U'mbro de 1.946, requerer à V assa Exc·~­
léneia, Licença de Oc: 1pação de uma área de terras da União, 
situada à ma r~ em direit a da Rodovia Barão do R o 
Branco, na contron ·1ção dos Km~. 94 a~ 96, abrangem o 
uma área de 43). h! ·tares, ressalvados os terrenos de m.J­
rinha porventura e~ · ist entes, dis tando da linha divisória elo 
Território Nacional mais de 160 quilômetros que o requ ;­
rente pretende pua desenvolver os trabalho s agrícolas. 

- De acordo com a Demarcação procedida pela Dr. , 
as terr<J s tem as seguintes indicações e limites: - Faz 
frente para a fn·ea reservada à «Açucareira» a comerçar < c 
Krn. 94 ao 96 rr.ais 700 metros, num afastamento de 2.41 O 
rnetros da Rodovia Barão do Rio Brant:o, pelo lado esque ,·­
do com terras ocupadas por Joaquim Rodrigue;;; da Silv l, 
pelo lado direito com terras devolutas e pelos fundos co "n 
o Rlo •Pedreira ". medindo 2.700 metros de frente por 1.6(!0 
ditos d e fundos apNxim:ldélmente. 

E, para que se não alegue ign0rãncia, será este p1~· 
blicado pela Im:>rens:; Oficial e afixado pelo prazo de (3 )) 
dias à iJOrta do edifício desta ReparLição. 

Ma.::ap&, 24 de outubro de 1.972. 

Le~·ndro Marcelino Bezerra 
Chefe da Seção de Terras. 

Estatutos rla Associação dos Cronistas 
e Locutores Esportivos do A.mapá 

(Cor,tinuação do número anterior) 

H l - Conselho Executi\·o, formado por st>te merr1-
bros: Presidente, V·re- Presiden.e, Primeir o Secretário. S '­
gundo '-;ecretário, Primeiro Tesoureiro Segundo 1 esourei· o 
e Diretor ~ocia l. 

IV - DPpart<.mentos Esporti\'os e de Assistência S l ­

eia\, qu~ execut .1rãc o preceituado no a1·t. 3° dos .i:statutcs, 
cuja d!1 e~ão e privativa do Vice-Presidente do Consell.o 
ExecuLivo. indevenoentemente de ele ição. 

§ únicO' - Ccmo secretário às Reuniões dos Conselhos 
Deliberativo e Fiscal, funcionará. obrigatnriamente, o pd­
m eiro Sccretárit• do Conselho Executivo, ou substituto legal 
por ele designado. 

Art. 13.0 - O mandato de toda a Administrarão será 
bienal et tita no último domigo de julho e empossada quinze 
dins após. 

§ !.o - Se, por motivo de força maior, a solenidade 
de posse da administração não puder ser rea lizado no dia 
r eferido, o Diretor social determinará outra. 

§ 2.o _ O plei to Eleitoral será por escrutínio secreto 
sendo admitida as procura<:õe~. estas com as firmas reco­
nhecidas e m Célrtõrio, e cada sócio somente pode! á exerci' r 
exercer o dire ito dl- procuração para do is sócios. através dus 
cronistos esporlJ\'OS. 

Art. 14°- Qu:'! Jqqe r chnpa independentemente r!e regi<;­
t ro pré\ io podera cc..-.correr ao pleito. bastando que os prete·J­
dentes ncs post ·~ ele ti\ os estt'jnm gozando de t odos os seus 
d ireitus SllCiaJs estatuidus ne;:,ta carta . 

(Continua no próxin·:o númerO) 


	

